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O bicentenário da Independência do Brasil, comemorado em 
2022, inspirou uma série de ações marcantes em todos os 

setores da sociedade e a ciência brasileira não poderia fi car de fora 
das celebrações. Como uma forma de homenagear a trajetória cien-
tífi ca do país, o Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovações apre-
senta neste livro um estudo realizado em parceria com o Centro de 
Gestão e Estudos Estratégicos sobre fatos, eventos e cientistas nacio-
nais que fi zeram história ao longo desses 200 anos. 

O objetivo principal do trabalho foi realizar um mapeamento 
completo da área, abrangendo seus impactos e processos de desen-
volvimento. A pesquisa, no entanto, não resgatou apenas fatos im-
portantes para subsidiar a promoção e o incentivo à ciência, à tecno-
logia e à inovação do país. Os dados aqui expostos também reforçam 
a capacidade de criação e reinvenção da população brasileira, um 
povo que carrega consigo uma inabalável trajetória de difusão cien-
tífi ca e uma forte capacidade de transformação.

Espera-se que o resultado desse esforço encontre os jovens e 
permita que os conteúdos reunidos contribuam para o interesse 
pelo aprendizado, a pesquisa e o fazer científi co. A expectativa 
também é de que o material desperte o interesse do público para 
os temas aqui desenvolvidos, que contemplam especifi cidades re-
gionais e celebram a sabedoria dos povos originais e de todos os 
grupos que moldaram a identidade nacional em toda sua plurali-
dade cultural e social.

O ponto de partida de toda a ciência produzida nesses 200 anos é 
a declaração de independência do Brasil, que promoveu a separação 
político-administrativa da colônia em relação à metrópole portu-
guesa. Mais do que um ato declaratório, a independência brasileira 
iniciou o processo de construção da autonomia do país e da sobera-
nia de seu povo, um processo que perdura até os dias atuais e que 
tem como um de seus grandes desafi os o reconhecimento social da 
produção do conhecimento.
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O estudo desenvolvido apresenta a ideia de que o trabalho cien-
tífico está intimamente conectado a outras disciplinas, como uma 
gigantesca rede de saberes, mostrando que o conhecimento é produ-
zido a partir do empenho e da afeição que são próprios da natureza 
humana. Assim, todo o foco da pesquisa é voltado para a difusão e 
popularização da ciência, descortinando a imensa relação histórica 
da área com as transformações da sociedade ao longo dos últimos 
200 anos. 

Neste capítulo, são abordadas as variadas contribuições da ciên-
cia e os desafios enfrentados ao longo deste período em relação à 
democratização, conservação e acesso aos recursos hídricos.

O acesso à água potável é um desafio à ciência brasileira, uma 
vez em que milhões de pessoas que não dispõem de água para beber 
e para uso doméstico. Além disso, o desafio se estende para os povos 
do mar e ribeirinhos quanto ao uso sustentável das águas e dos re-
cursos marinhos.

Neste estudo, foi feito um esforço para reunir os principais no-
mes da ciência, as trajetórias e acontecimentos que influenciaram o 
uso dos recursos hídricos e contribuíram para o avanço da temática 
nos últimos 200 anos de história.

Boa leitura!
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A água é um recurso natural imprescindível para a sobre-
vivência dos seres vivos. Ela equilibra e conserva a biodi-

versidade, além de regular o clima da Terra. Cerca de 70% do corpo 
humano é formado por água, que ajuda a controlar a temperatura 
corporal e é, portanto, um componente essencial para todas as fun-
ções orgânicas. Embora seja um fato conhecido, nunca é demais res-
saltar que, sem água, não existe vida. Portanto, o acesso a ela é, antes 
de tudo, um direito humano fundamental e um bem comum. Os 
seres humanos a utilizam para consumo próprio e para a realização 
de inúmeras atividades, como a produção de alimentos e energia. 

O Brasil possui uma das maiores reservas de água doce do plane-
ta e a maior bacia hidrográfica do mundo, a Bacia Amazônica. Além 
dela, as reservas do Araguaia-Tocantins, São Francisco e Paraná des-
tacam-se na geografia brasileira por seu volume e extensão. Segundo 
estudo divulgado em março de 2022, no entanto, cerca de 35 milhões 
de brasileiros não possuem acesso à água potável. 1  

Dificuldades no acesso ao recurso e desafios de abastecimento não 
são recentes. Ao longo dos séculos, vários engenheiros desenvolveram 
estudos buscando resolver o fornecimento de recursos hídricos em 
algumas cidades do país. Registros históricos do século XIX já apon-
tavam problemas de abastecimento e as consequências decorrentes na 
saúde da população, principalmente nas províncias mais populosas.   

No verão de 1889, conforme alguns desses registros, ocorreu uma 
das maiores movimentações a respeito do assunto. Na ocasião, o Rio 
de Janeiro atravessava dias quentes e secos, alternados por chuvas 
torrenciais. Sem sistema de esgoto e com inúmeras áreas alagadiças 
no entorno do centro da cidade, os mosquitos proliferavam, provo-
cando um surto de febre amarela. Depois de dois meses de estiagem, 
intensificação do calor e aumento do consumo de água, a questão 
do abastecimento adquiriu um caráter de crise. Os jornais da época 
publicaram inúmeros artigos criticando a ineficiência do sistema de 
abastecimento. Em 12 de março daquele ano, o povo, revoltado, pro-
testou nas ruas em uma grande manifestação, com cerca de duas mil 
pessoas cobrando providências das autoridades. 2 

Em meio à crise, foi apresentado um projeto ambicioso desen-
volvido por André Augusto Paulo de Frontin, que apontava ser pos-
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sível ampliar o fornecimento de água da capital da República em 
apenas seis dias. Formado em engenharia civil e geográfica pela Es-
cola Politécnica do Rio de Janeiro, Paulo de Frontin era doutor em 
engenharia civil e de minas, e atuou como engenheiro do Reservató-
rio de Franca, na Inspetoria de Águas e Obras Públicas, na capital 
carioca, entre 1880 e 1884. Mais tarde, ainda trabalhou em projetos 
de canalização de água no sertão da Bahia. 

Contratado pelo Ministro da Agricultura, o engenheiro partiu 
acompanhado de uma comitiva para a Serra do Comércio, na Baixa-
da Fluminense, com a missão de levar mais água ao Rio de Janeiro. 
O grupo era pressionado pelas altas multas impostas pelo ministério 
para cada dia de atraso que por acaso ocorresse nas obras. 

No começo, a quantidade de trabalhadores era insuficiente. Por 
isso, vários anúncios foram publicados em jornais convocando ope-
rários para o empreendimento. O grupo de alistados, então, rapida-
mente cresceu, chegando a cerca de mil pessoas. Vários quilômetros 
de valas foram abertos, transportando água canalizada da cachoeira 
da Serra Velha para o reservatório Barrelão, que tinha 6 km de ex-
tensão. Com essas intervenções, Paulo de Frontin conseguiu ampliar 
o abastecimento para 17 milhões de litros por dia, alcançando sua 
meta no episódio que ficou conhecido como “Água em seis dias”.3  

O grande projeto contou com a contribuição de diversos operá-
rios, voluntários, alunos da Escola Politécnica e engenheiros, como o 
maranhense Raimundo Teixeira Belford Roxo. Formado em ciências 
físicas e matemáticas na Escola Politécnica do Rio de Janeiro, estu-
dando também na Europa, ele dirigia a Inspetoria Geral de Obras 
Públicas do Rio de Janeiro e atuou em vários outros importantes 
projetos. Após sua morte, em sua homenagem, a região da Baixada 
Fluminense por onde passava o novo encanamento de água foi bati-
zada de Belford Roxo.

Com o novo reservatório, a questão do fornecimento de água no 
Rio de Janeiro foi resolvida por um certo tempo. O acesso, no entan-
to, continuou restrito a uma parcela da população. O fato não esca-
pou das críticas do escritor e jornalista carioca Afonso Henriques de 
Lima Barreto. Lima Barreto havia abandonado, em decorrência de 
problemas familiares, os estudos de engenharia na Escola Politécni-
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ca do Rio de Janeiro, e acabou ingressando na Secretaria de Guerra, 
onde permaneceu até se aposentar. Começou a escrever para a gran-
de imprensa em 1905, publicando artigos no periódico Correio da 
Manhã. A partir de então, colaborou com vários veículos, além de 
publicar romances, sátiras, crônicas e contos. 4 

No início do século XX, Lima Barreto presenciou as reformas 
urbanas iniciadas no Rio de Janeiro durante a gestão do prefeito Pe-
reira Passos. Com o objetivo de modernizar a então capital federal, 
as obras provocaram o desalojamento de cerca de 20 mil pessoas, que 
se viram obrigadas a ocupar as encostas dos morros, na região cen-
tral da cidade, e a se transferir para os subúrbios, onde a maior parte 
da população não possuía acesso à água potável e ao tratamento de 
esgoto. A tentativa de transformar o Rio de Janeiro em uma cidade 
moderna foi revisitada também por vários outros prefeitos, reali-
zando inúmeras obras. 

Ao contrário de outros autores que eram favoráveis às transfor-
mações, como Olavo Bilac, Lima Barreto foi um crítico ferrenho da 
forma como os projetos eram conduzidos. Em seus textos, criticava 
duramente o processo de urbanização e modernização da cidade 
e, e em uma de suas crônicas, intitulada “Leitura de jornais”, pu-
blicada em 1921, comparou a capital brasileira às cidades asiáticas, 
destacando que, enquanto eram realizadas obras de modernização 
e construídos grandes monumentos, a maior parte da população 
morava em habitações miseráveis onde não havia rede de esgoto 
nem água tratada.

De fato, ao longo dos séculos XIX e XX o crescimento das cida-
des não foi acompanhado pelo estabelecimento de sistemas de for-
necimento de água e de saneamento adequados para atender toda a 
população. Assim, as duas questões permanecem sendo problemas 
constantes nas mais diversas partes do país. Para tentar reverter essa 
situação, naquela época foram elaborados planos de saneamento 
para várias cidades. Nesse contexto, destacou-se o engenheiro sani-
tarista Francisco Saturnino Rodrigues de Brito.

Saturnino de Brito trabalhou no desenvolvimento de planos de 
saneamento para diversas cidades, como Vitória, Campinas, Santos, 
Recife, João Pessoa, entre outras. Seus projetos buscavam respeitar a 
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topografia, a vegetação e a hidrografia do lugar, e se caracterizavam 
pela construção de canais que permitiam o estabelecimento do sa-
neamento ao mesmo tempo em que promoviam o embelezamento 
urbano. 5 Um de seus trabalhos mais notáveis foi a estruturação do 
saneamento básico em Santos.

Entre 1905 e 1910, com auxílio de outros dois arquitetos, Satur-
nino de Brito elaborou um plano completo para a cidade paulista, 
posteriormente conhecido como Planta de Santos, no qual previa a 
construção de canais de drenagem que seguiriam em direção ao mar 
e ao estuário, permitindo o escoamento das águas pluviais, além de 
possibilitar a separação entre as águas dos córregos e da rede de es-
gotos. Ao longo dos canais, foram construídas avenidas, quadras e 
grandes áreas verdes. O projeto ganhou repercussão internacional e 
foi inaugurado em 1914.

No Brasil, de forma geral, as políticas relacionadas ao acesso à 
água potável foram marcadas pela fundação de empresas privadas 
de abastecimento. Exemplo disso são as instituições criadas em Por-
to Alegre e no Rio de Janeiro. 

Desde o início da ocupação de Porto Alegre, o lago Guaíba e as 
nascentes da região têm sido as principais fontes de água da área. 
Devido ao aumento da população, ainda no século XVIII foram 
construídas duas fontes públicas, de onde os chamados “pipeiros” 
eram os responsáveis por retirar e vender o recurso nas residências. 
Na segunda metade do século XIX, o crescimento populacional veio 
acompanhado de uma proliferação de doenças como a cólera, de-
correntes da utilização de água contaminada, o que demonstrou a 
necessidade urgente de um plano de abastecimento hídrico. Dessa 
forma, o presidente da província autorizou a assinatura de contrato 
com uma empresa que fosse responsável pelo fornecimento. 6  

Foi assim que nasceu, em 1862, a Companhia Hidráulica Porto-
-Alegrense, fundada por membros da própria comunidade. A com-
panhia captava água no Arroio Sabão e a distribuía por meio de um 
conjunto de chafarizes instalados no centro da cidade. Devido ao 
aumento da demanda, em 1885 foi criada a Companhia Hidráulica 
Guahybense, que também passou a contribuir com o fornecimento 
por meio de sua captação direta no lago Guaíba. 
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Na virada do século, no entanto, as companhias apresentavam 
dificuldades em ampliar suas redes e oferecer água de boa quali-
dade. Por esse motivo, em 1904 o município assumiu o controle da 
Companhia Hidráulica Guahybense, implementando um plano de 
ampliação do abastecimento. Alguns anos mais tarde, a estrutura 
da Companhia Hidráulica Porto-Alegrense também acabou sendo 
transferida para o governo municipal.7

O adequado tratamento de água na região começou em 1928, 
quando foi criada a Diretoria Geral de Saneamento. A diretoria foi 
transformada, em 1956, em Secretaria Municipal de Água e Sanea-
mento, depois denominada Departamento Municipal de Água e Es-
gotos (DMAE), até hoje responsável pela captação, tratamento e abas-
tecimento, além da coleta e tratamento de esgoto em Porto Alegre. 

No caso do Rio de Janeiro, a história é mais longa e complexa. 
O fornecimento de água da cidade começou em 1565, logo após sua 
fundação, com a abertura do Poço Cara de Cão. No século XVIII, foi 
construído o Aqueduto da Carioca, que levava água da nascente do 
rio Carioca até o chafariz que possuía o mesmo nome. Hoje conheci-
do como Arcos da Lapa, as obras foram inspiradas na construção do 
Aqueduto das Águas Livres, de Lisboa. 

A partir de então, multiplicaram-se os chafarizes e bicas públi-
cas naquele que é considerado o primeiro sistema de abastecimen-
to de água da cidade. Um século depois, começou a distribuição de 
água para as residências, ainda com alcance muito limitado. Com o 
crescimento da população, a água do rio Carioca tornou-se insufi-
ciente, sendo necessária a captação em vários pequenos mananciais, 
como o de Santa Teresa, de Campo Grande e Guaratiba. A grande 
quantidade de mananciais transformava o abastecimento de água 
do Rio de Janeiro em um dos mais complexos do mundo. 

Em 1870, Antônio Rebouças, engenheiro formado pela Escola 
Militar, apresentou um relatório destacando a importância de bus-
car a solução para o abastecimento de água em um rio mais distante 
da cidade. Seus estudos originaram a construção do Sistema Aca-
ri. As obras começaram em 1880, culminando no primeiro grande 
sistema de fornecimento. Apesar disso, a quantidade de água logo 
voltou a ser insuficiente, em consequência do aumento da demanda 
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provocado pelo crescimento populacional.
Assim, a partir da década de 1930 foram inaugurados diversos 

sistemas de grande porte de abastecimento. Em 1940, foi inaugurado 
o Sistema de Ribeirão das Lajes. E, em 1952, começou a construção 
da Estação de Tratamento de Água do Guandu, viabilizada após a 
transposição do rio Paraíba do Sul, realizada alguns anos antes para 
a geração de energia elétrica. 

Mesmo após a conclusão das obras da estação do Guandu, em 
1965, o abastecimento de água continuou apresentando problemas. 
No final da década, o Banco Interamericano de Desenvolvimento 
(BID) concedeu empréstimos para a realização de melhorias da es-
tação. A partir de então, houve uma mudança na lógica dos servi-
ços de fornecimento de água do Rio de Janeiro, estabelecendo que 
a implantação, a manutenção do sistema e os investimentos futuros 
deveriam ser custeados pela arrecadação de tarifas de água. 

Ainda seguindo as recomendações do BID, a Superintendência 
de Urbanização e Saneamento foi transformada em Companhia Es-
tadual de Águas e Esgotos da Guanabara (CEDAG), mais tarde cha-
mada de Companhia Estadual de Águas e Esgotos do Rio de Janeiro 
(CEDAE). Na década de 1980, a Estação de Tratamento de Água do 
Guandu passou por nova ampliação, transformando-se no maior 
parque de produção de água da América Latina. 8  

Em nível nacional, a utilização e a exploração dos recursos hídri-
cos do país seguem as diretrizes estabelecidas pela legislação brasi-
leira, como o Código de Águas. A ideia de elaborar leis específicas 
para o controle hídrico surgiu no início do período republicano. Em 
1906, o governo brasileiro autorizou a produção de um código espe-
cífico. Para isso, foi convidado o jurista Alfredo de Vilhena Valladão, 
cujo projeto não foi aprovado pelo Congresso. 

Com a chegada de Getúlio Vargas à presidência, em 1930, o proje-
to de Valadão foi reelaborado e, no dia 10 de julho de 1934, o Código 
de Águas foi instituído. A legislação seguia os objetivos do governo 
Vargas, que pretendia incentivar o uso industrial dos recursos hídri-
cos e estabelecer medidas que garantissem a produção de energia 
elétrica, fundamental para viabilizar os processos de urbanização, 
industrialização e expansão da fronteira agrícola.



18

A grande quantidade 
de mananciais 
transformava o 
abastecimento de 
água do Rio de Janeiro 
em um dos mais 
complexos do mundo.

1 - The Aqueduct in Rio de Janeiro - William 
Alexander (taken Dec.r 1792.).
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Com o novo 
reservatório, a 
questão do forne- 
cimento de água 
no Rio de Janeiro 
foi resolvida por 
um certo tempo. 
O acesso, no 
entanto, conti- 
nuou restrito a 
uma parcela da 
população. O 
fato não escapou 
das críticas 
do escritor 
e jornalista 
carioca Afonso 
Henriques de 
Lima Barreto.

2 - Lima Barreto.
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O Código faz uma distinção entre os usos de águas que devem 
ser compreendidos como públicos, privados e/ou de uso comum, e 
também regulamenta o aproveitamento de recursos hídricos para a 
navegação, agricultura, indústria, higiene, entre outros. 

Em relação à indústria hidroelétrica, o documento define as nor-
mas para as concessões referentes ao aproveitamento industrial das 
quedas d’água e de outras fontes de energia. Ele estabelece que o 
estudo e a avaliação da energia hidráulica, bem como a fiscalização 
da produção e distribuição da energia são de responsabilidade do 
Serviço de Águas do Departamento Nacional de Produção Mineral 
do Ministério da Agricultura. Além disso, determina que somente 
brasileiros ou empresas organizadas no país podem receber concessões 
para explorar as quedas d’água e outras fontes de energia hidráulica. 

O Código de Águas também determina que tais fontes não são 
consideradas partes integrantes dos territórios onde estão localiza-
das. Assim, todas foram transformadas em propriedades públicas do 
Estado, permitindo ao governo um controle rigoroso para que elas 
possam ser aproveitadas economicamente. Apesar de ter sofrido alte-
rações ao longo dos anos, o código ainda está em vigor no país.

O uso dos recursos hídricos do país também requer a existên-
cia de Comitês de Bacias Hidrográficas estaduais e interestaduais, 
conforme estabelecido pela Política Nacional de Recursos Hídricos 
- PNRH (Lei n.° 9.433 de 1997). Os comitês permitem a represen-
tação da comunidade de uma determinada bacia e são um espaço 
para realizar debates e decisões sobre a administração das águas do 
território. Trata-se de uma espécie de “Parlamento das Águas”, que 
desde 1998 busca soluções para conflitos ligados à utilização dos re-
cursos hídricos e à garantia de água para atender as demandas atuais 
e futuras.  

Os comitês agregam grupos de três segmentos: usuários dos re-
cursos hídricos, como indústrias, agricultores, piscicultores, minera-
dores e outras categorias que dependem da utilização das águas para 
exercer suas atividades; o poder público, como estados, municípios e 
União; e a sociedade civil, como organizações não governamentais e 
organizações técnicas de pesquisa. Todo comitê define suas próprias 
regras, por meio de um regulamento interno que prevê objetivos, 
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áreas de atuação, estrutura organizacional, dentre outros aspectos.
Além de legislação específica, ao longo da história o Estado bra-

sileiro também desenvolveu políticas públicas relativas aos recursos 
hídricos. Um exemplo é o projeto de transposição do Rio São Fran-
cisco, desenvolvido com o objetivo de minimizar a seca que atinge o 
Nordeste brasileiro, sobretudo na região semiárida. A ideia de trans-
posição do rio é bem antiga.

Em 1847, o engenheiro cearense Marcos de Macedo apresentou ao 
imperador Dom Pedro II a primeira proposta para realizar a transfe-
rência. O projeto voltou a ser debatido ainda no período imperial, du-
rante uma expedição realizada pelo Barão de Capanema. Na ocasião, 
foi sugerida a construção de um canal ligando o rio São Francisco ao 
rio Jaguaribe. No início da República, o projeto foi avaliado pelos téc-
nicos da Inspetoria de Obras Contra as Secas, mas não avançou.

Com a fundação do Departamento Nacional de Obras Contra as 
Secas (DNOCS), durante o governo de Getúlio Vargas, a transposi-
ção do rio São Francisco voltou à tona. Nas décadas seguintes, novos 
planos referentes ao tema foram elaborados, mas nenhum deles foi 
aprovado. Até que, no início dos anos 2000, foram desenvolvidos 
novos estudos sobre a transferência e um novo projeto foi elaborado 
e aprovado, em 2005. Dois anos após sua aprovação, começaram as 
obras do chamado “Projeto de Integração do Rio São Francisco com 
as Bacias Hidrográficas do Nordeste Setentrional”. 9  

Um dos argumentos sobre a necessidade de implementação do 
projeto é o de que a região Nordeste possui apenas 3% da disponi-
bilidade de água do país, ao mesmo tempo em que concentra cerca 
de 28% da população brasileira. Dessa forma, o objetivo principal é 
levar água para 390 municípios nos estados de Pernambuco, Ceará, 
Rio Grande do Norte e Paraíba. Considerada a maior obra de infraes-
trutura hídrica do país, a transposição do rio São Francisco engloba 
a construção de dois eixos de transferência de água, aquedutos, es-
tações de bombeamento, reservatórios, subestações, instalação de 
linhas de transmissão e túneis. Toda essa estrutura será responsável 
por interligar o rio às bacias inseridas no Nordeste Setentrional.  

O projeto gerou e ainda gera debates entre ambientalistas e cien-
tistas. Um de seus críticos foi o paulista Aziz Nacib Ab’Saber, grande 
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Saturnino de Brito 
trabalhou no 
desenvolvimento de 
planos de saneamento 
para diversas cidades, 
como Vitória, 
Campinas, Santos, 
Recife, João Pessoa, 
entre outras. Seus 
projetos buscavam 
respeitar a topografia, 
a vegetação e a 
hidrografia do lugar.

4 - Engenheiro André Gus-
tavo Paulo de Frontin.

3 - Saturnino de Brito.
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Além de legislação específica, 
ao longo da história o 
Estado brasileiro também 
desenvolveu políticas públicas 
relativas aos recursos hídricos. 
Um exemplo é o projeto de 
transposição do Rio São 
Francisco, desenvolvido com 
o objetivo de minimizar a 
seca que atinge o Nordeste 
brasileiro, sobretudo na 
região semiárida.

5 - Cachoeira de 
Paulo AfonsoRio 
São Francisco - 
BA, 1875.
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estudioso da geomorfologia do Brasil e considerado um dos maiores 
geógrafos do país. Ao se referir à transposição do São Francisco, o 
pesquisador apontava a necessidade de análise dos principais fa-
tores hidroclimáticos das regiões que forneceriam e receberiam as 
águas, além de ressaltar a importância da realização de investiga-
ções científicas sobre os aspectos físicos, ecológicos e os problemas 
enfrentados pelas populações que ocupam a região. Aziz Ab’Saber 
criticava a ideia de que a transposição do rio propiciaria água potá-
vel para toda a população do semiárido. Segundo ele, grandes quan-
tidades de águas poluídas somadas às águas salinizadas de alguns 
açudes impediriam o consumo humano imediato.10

Aziz Nacib Ab’Saber orientou outras pesquisas fundamentais 
sobre o tema. Um de seus alunos foi o geógrafo Antonio Christofo-
letti, que produziu conhecimentos sobre os cursos d’água e as bacias 
hidrográficas brasileiras, publicando, entre outros trabalhos, o livro 
“Geomorfologia Fluvial”, em 1981.11 Na obra, Christofoletti abordou 
questões como as bacias hidrográficas, o escoamento fluvial, o trans-
porte fluvial de sedimentos, as características dos canais de drena-
gem, entre outras.12   

A condução de estudos e pesquisas sobre os recursos hídricos do 
território nacional tem amparado, historicamente, a formulação de 
políticas públicas do setor. Em 1876, foi criado um serviço hidrográfico 
da Marinha, batizado de Repartição de Hidrografia, que tinha o obje-
tivo de realizar um levantamento e elaborar uma carta geral das costas 
brasileiras, incluindo os portos, os rios e as lagoas navegáveis; analisar 
obras relacionadas à navegação; entre outras atribuições. Em 1923, a 
Repartição teve seu nome alterado para Diretoria de Navegação da 
Marinha e hoje é chamada de Diretoria de Hidrografia e Navegação.

Nesse contexto, o pernambucano Manoel Antônio Vidal de Oli-
veira desenvolveu um dos trabalhos pioneiros sobre os rios no Brasil. 
Em 1843, Vidal de Oliveira ingressou como aspirante na Academia de 
Marinha e, pouco mais de dez anos depois, efetuou um levantamento 
da costa do estado de Alagoas, a pedido do presidente dessa província. 

Os resultados do trabalho fizeram com que Vidal de Oliveira 
ganhasse grande reconhecimento como hidrógrafo, sendo convoca-
do para realizar o mapeamento de rios em diversas regiões. Entre 
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os anos de 1857 e 1859, ele foi o responsável por realizar o primeiro 
levantamento hidrográfico de destaque entre a foz do rio Mossoró e 
a foz do rio São Francisco. 

Ainda durante o Império, em 1879, foi criada a Comissão Hi-
dráulica do Império, por solicitação do ministro dos Negócios da 
Agricultura, Viação e Obras Públicas, João Lins Vieira Cansanção de 
Sinimbu.13 Sob a liderança do engenheiro americano William Mil-
nor Roberts, a comissão tinha, em resumo, três objetivos principais: 
elaborar estudos sobre o futuro porto de Santos, em São Paulo; ana-
lisar as possibilidades de navegação por meio do rio São Francisco; 
e preparar profissionais que pudessem trabalhar nas atividades de 
melhoramentos nessas regiões. 

Após realizar os estudos sobre o porto de Santos, integrantes da 
comissão saíram em uma expedição pelo São Francisco até chegar à 
cidade de Pirapora, em Minas Gerais, com a meta de detectar possíveis 
obstáculos que poderiam impedir a circulação pelo rio, para então pro-
por possíveis soluções. Mais tarde, viajaram até a Bahia para analisar 
a capacidade produtiva da região da Chapada Diamantina e de outras 
cidades do interior do Estado, prevendo que essas áreas se tornariam 
importantes, caso fossem feitos melhoramentos no rio São Francisco.

A Comissão Hidráulica do Império contou com o baiano Teodoro 
Fernandes Sampaio. Formado em engenharia civil na Escola Central, 
no Rio de Janeiro, ele começou a trabalhar no Museu Nacional como 
desenhista antes mesmo de terminar o curso e, a pedido do chefe da 
Comissão, desceu o rio São Francisco até a Chapada Diamantina. Ao 
longo do percurso, Teodoro Fernandes desenvolveu um rico estudo so-
bre a capacidade produtiva e a geografia física e humana da região. No 
relatório apresentado a William Milnor Roberts, descreveu e retratou 
em desenhos a fauna, a flora, a paisagem, os acidentes geográficos e os 
tipos humanos com os quais teve contato. Pelo detalhamento de seu 
relatório e desempenho na Comissão, foi considerado o melhor enge-
nheiro da equipe e um dos maiores engenheiros do país.14   

Mais tarde, os rios brasileiros também foram alvos de estudos 
sociais e reflexão de autores brasileiros como Leandro Tocantins. 
Historiador, poeta, ensaísta e tecnocrata, Leandro Tocantins nasceu 
em Belém. Formado em jornalismo e direito pela Universidade Fe-
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deral do Rio de Janeiro, exerceu vários cargos no Ministério da Jus-
tiça e foi representante do governo do Amazonas no Rio de Janeiro. 
Em sua obra, Leandro Tocantins buscava combinar a modernidade 
à tradição cultural amazônica. 

Em seu livro “O rio comanda a vida”, publicado em 1968, ele de-
fendeu que a natureza amazônica dominava a presença do homem 
devido à sua grandiosidade. O rio seria a maior prova de que a na-
tureza era superior. Segundo ele, a imensidão da bacia amazônica 
tornava o homem pequeno e incapaz de transformar o meio em seu 
próprio proveito. Assim, nessa região, o ser humano ficava restrito 
ao rio, “poderoso gerador de fenômenos sociais”.15  

Outro autor que se destacou em suas reflexões sobre os rios bra-
sileiros foi Mauro de Mello Leonel Júnior, nascido em 1948. Mestre 
em economia política pela Universidade de Paris Vincennes-Sain-
t-Denis, em antropologia pela Pontifícia Universidade Católica e 
doutor em Sociologia pela Universidade de São Paulo, o jornalista e 
professor universitário foi um crítico social da exploração das águas. 
Em seu livro “A Amazônia e a morte social dos rios”, ele destaca que 
a poluição por mercúrio dos rios amazônicos, decorrente da ativi-
dade ilegal de mineração, interfere na qualidade do pescado, impac-
tando diretamente a saúde das populações ribeirinhas, bem como 
sua principal fonte de renda.16 

Ao longo dos últimos dois séculos, portanto, diversos avanços 
foram feitos em relação aos recursos hídricos do país, tanto na pers-
pectiva do abastecimento, quanto da preservação. Hoje, os maiores 
desafios da área estão ligados ao acesso à água potável.

Outro ponto fundamental a ser destacado é a necessidade de di-
minuição do uso de água nas atividades agropecuárias e industriais. 
Atualmente, a indústria é responsável por 22% do consumo mun-
dial. A fabricação de um único carro, por exemplo, consome cerca de 
400 mil litros. O setor que mais utiliza água no planeta, no entanto, 
é a agricultura. Segundo pesquisa elaborada pelo Instituto Brasilei-
ro de Geografia Estatística (IBGE), em 2017, para cada R$1 gerado 
pela agricultura, pecuária, produção florestal, pesca e aquicultura 
no Brasil, foram consumidos mais de mil litros de água. 

Uma alternativa para solucionar esse problema pode ser o em-
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prego de água de reúso, ou seja, aquela que recebeu tratamento após 
ter sido utilizada em residências, no comércio e na indústria. O reú-
so permite um melhor aproveitamento dos recursos hídricos. Além 
disso, alguns dos componentes que permanecem na água pós-trata-
mento, como potássio e nitrogênio, podem ser favoráveis à lavoura. 

A água é um fator fundamental para garantir a soberania ali-
mentar e energética do país. Como foi visto, o maior desafio de todos 
é fazer com que o Brasil, que possui grandes reservas de água doce 
e conta com o aproveitamento de quedas d’água, além das diversas 
bacias hidrográficas, possa garantir acesso a esse recurso a toda sua 
população. Cabe à sociedade compreender que o uso racional dos 
recursos hídricos é um parâmetro do grau de cidadania, e a ciência 
e a tecnologia são importantes aliadas nesse processo, por meio da 
produção de pesquisas e projetos que visem diminuir o desperdício 
e a poluição, garantindo direitos para todos e todas. 

6 - Transposi-
ção do Rio São 
Francisco, Eixo 
de integração 
Castanhão-Ga-
vião do Açude 
Castanhão. 
Açude Cas-
tanhão - CE, 
2009.

7 - Hidráulica 
Guaibense 
Porto Alegre - 
RS, 1890.
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Conclusão
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N os últimos dois séculos, a ciência brasileira atravessou vá-
rios processos, desenvolveu suas bases e integrou o proces-

so histórico de formação do país. Ao contrário do que se imagina, os 
avanços científi cos experimentados nesse período não foram frutos 
de contribuições individuais e isoladas. Conforme foi visto ao longo 
deste estudo, a produção científi ca brasileira é um resultado con-
junto de esforços e discussões que atravessaram o tempo. Hoje, ela 
busca superar os desafi os futuros e oferecer soluções para o desen-
volvimento igualitário da sociedade. 

Nesse sentido, o passado contribuiu para as conquistas do futu-
ro. As primeiras comissões de exploração e levantamento da nature-
za, realizadas no século XVII, por exemplo, tiveram impacto direto 
na elaboração de políticas públicas de proteção ao meio ambiente e 
nas estratégias de integração territorial que surgiriam muitos anos 
mais tarde. Antes dos primeiros aviões e satélites brasileiros, vieram 
os homens e mulheres que sonharam em desbravar o ar. Sem a con-
tribuição de quem veio antes, não seria possível realizar a transposi-
ção de um rio, realizar uma missão oceanográfi ca, erguer um insti-
tuto de pesquisas ou produzir uma vacina.

Na imensa galáxia da ciência, os cientistas e as cientistas nacio-
nais são estrelas que buscaram celebrar o conhecimento e deixar um 
legado que não só possibilitou avanços importantes por meio da tec-
nologia e da inovação, como também ajudou a formar a identidade 
cultural do país por meio de suas múltiplas expressões de arte. Con-
tribuíram também para a formação desse pensamento social brasi-
leiro as pessoas que desbravaram o território, que se apaixonaram 
por ele e se dedicaram a estudá-lo, com sua rica fauna e fl ora.
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Os desafios societais para os próximos séculos são vastos e com-
plexos, começando pela superação das desigualdades sociais, raciais 
e econômicas, e passando também pelo fomento às ciências básicas 
e aplicadas. A educação, instrumento que por muito tempo esteve 
inacessível, é uma das maiores esperanças de desenvolvimento para 
as próximas gerações de brasileiros e brasileiras.

Não é possível falar em história da ciência sem refletir sobre a 
diversidade de pontos de vista e as inúmeras redes de saberes que co-
laboraram para a construção do conhecimento. Por isso, este estudo 
celebra a riqueza dos povos originários, comunidades tradicionais e 
as mais diversas etnias que compõem o mosaico de vozes da nação.

Se o mundo tem sofrido rápidas transformações, que colocam 
em marcha diversos avanços tecnológicos, o Brasil também tem uma 
importante missão para os próximos anos: investir em soluções que 
caminhem em benefício de seu povo, bem como da humanidade, o 
que passa por abraçar os desafios do presente, como a mitigação dos 
efeitos da crise climática e a produção sustentável de alimentos.

Com este trabalho, o Ministério da Ciência, Tecnologia e Ino-
vações, em parceria com o Centro de Gestão e Estudos Estratégi-
cos, homenageia a construção do fazer científico, com todas as suas 
nuances e importância histórica, além de apresentar caminhos para 
o progresso, marcando de forma significativa o Bicentenário da In-
dependência Brasileira.
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